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PODER JUDICIÁRIO
JUSTiÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14" REGIÃO
PROCESSO ADM - PROAD N. 11.682/2015

CONTRATO N. 07/2016

CONTRATO N. 07/16 QUE ENTRE SI
CELEBRAM, DE UM LADO, O TRIBUNAL
REGIONAL DO TRABALHO DA 14-
REGIÃO E DE OUTRO A EMPRESA
RAZÃO CONSULTORIA E GESTÃO
CONTABIL LTDA-ME.

O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14- REGIÃO, inscrito no
CNPJ-MF sob o N° 03.326.815/0001-53, com sede na rua: Almirante Barroso, n° 600,
Mocambo, em Porto Velho/RO, CEP: 76801-901, daqui em diante denominado
CONTRATANTE, representado, neste ato, por seu Diretor-Geral das Secretarias, ou pela
autoridade que estiver respondendo pelo referido cargo, ao final qualificado, e de outro
lado a empresa RAZÃO CONSULTORIA E GESTÃO CONTÁBIL LTDA-ME, inscrita no
CNPJ sob o n° 02.758.847/0001-65, com endereço na rua Tancredo Neves, 2915, sala D
- Nova Floresta - Porto Velho/RO, CEP: 76.807-348, fone: (69) 3227-5883, email:
razaolicitacoes@brturbo.com.br, neste ato representada pelo sócio administrador Senhor
Reginaldo Lopes de Lucena, inscrito no CPF n° 780.810.252-003, doravante denominada
CONTRATADA, resolvem celebrar o presente contratos nos autos do Processo Adm.
Virtual-PROAD N. 11.682/2015, regido pela Lei n° 8.666/93 e suas alterações, da Lei
10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013,do Decreto
n° 2.271, de 7 de julho de 1997 e da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 2, de 30 de abril
de 2008, decorrente do Pregão - Sistema de Registro de Preços n° 07/2015 realizado
pelo DISTRITO SANITÁRIO ESPECIAL INDíGENA DE PORTO VELHO, mediante as
cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Este contrato tem por objeto contratação de empresa especializada para a prestação d
serviços continuados de limpeza interna e externa, higiene e conservação predia
incluindo materiais, maquinários e insumos pertinentes à execução das atividades, para
atender as unidades trabalhistas relacionadas no quadro abaixo, onde referidos serviços
serão prestados nas condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital do
Pregão Eletrônico n° 07/2015 - Sistema de Registro de Preços nO07/2015 realizado pelo
DISTRITO SANITÁRIO ESPECIAL INDíGENA DE PORTO VELHO/RO. ~/

Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e a
proposta vencedora, independentemente de transcrição.
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i SERVENTES (R$)

Edifício sede do TRT 14" Região ! Rua: Almirante -
I Barroso, 600 - Mocambo

Edificação do Fórum Trabalhista de Porto I Rua: Prudente de Morais, -
Velho/RO 2313 - Mocambo

Edificação da GráficalEjud-Centro de Rua: Prudente de Morais, -
Treinamento 1889 - Areal

Edificação da sede da 6", 7" e 8" Varas Rua: Marechal Deodoro, 2150 -
Trabalhistas de Porto Velho - Centro

Edificação da Av. Rio Madeira, 3997 - -
DSMP/Arquivo/GuaritalDepósito Judicial Bairro Industrial

Áreas Externas do edifício sede do TRT 14" Rua: Almirante Barroso, 600 - -
e do Fórum Trabalhista de PVH/RO Mocambo e Rua: Prudente de

Morais, 2313 - Mocambo

Áreas Externas da I Av. Rio Madeira, 3997 - -
DSMP/Arquivo/GuaritalDepósito Judicial Bairro Industrial

SUBTOTAL
25 2.797,68

Supervisora - 1 3.811,00

TOTAL. VALOR MENSAL (R$) 73.753,00

TOTAL - VALOR ANUAL (R$) 885.036,00

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA
O prazo de vigência deste Contrato será de 12 (doze) meses com início em 19/2/2016 e
término em 18/2/2017, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 60
(sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade compete I

observados os seguintes requisitos:
a) Os serviços tenham sido prestados regularmente;
b) A Administração mantenha interesse na realização do serviço;
c) O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração;
d) A contratada manifeste expressamente interesse na prorrogação.
e) A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
f) A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante a celebração de termo
aditivo.

CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO
O valor mensal da contratação é de R$ 73.753,00 (setenta e três mil, setecentos e
cinquenta e três reais), perfazendo o valor anual de R$ 885.036,00 (oitocentos e oitenta e
cinco mil e trinta e seis reais).
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SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - No valor acima estão incluídas todas as despesas
ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou
impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes,
taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto da contratação.

CLÁUSULA QUARTA- DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesa com o pagamento do referido objeto estão previstas recursos orçamentários
consignados ao Contratante, apreciação de causas trabalhistas, programa de trabalho
02.122.0571.4256.6020, natureza da despesa 339037.02, nota de empenho n.
2016NE000170, de 28/1/2016.
SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos
recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita
no início de cada exercício financeiro.

CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO
O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes
encontram-se definidos no Edital.

CLÁUSULA SEXTA - REPACTUAÇÃO
Visando à adequação aos novos preços praticados no mercado, desde que solicitado pela
CONTRATADA e observado o interregno mínimo de 1 (um) ano contado na forma
apresentada no subitem que se seguirá, o valor consignado neste Termo de Contrato será
repactuado, competindo à CONTRATADA justificar e comprovar a variação dos custos,
apresentando memória de cálculo e planilhas apropriadas para análise e posterior
aprovação da CONTRATANTE, na forma estatuída no Decreto n° 2.271, de 1997, e nas
disposições aplicáveis da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 2, de 2008.
SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - A repactuação poderá ser dividida em tantas p as
quantas forem necessárias, em respeito ao princípio da anualidade do reajustamento do
preços da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir
variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, tai
como os custos decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos insumos
necessários à execução do serviço.
SUBCLÁUSULA SEGUNDA - O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeir
repactua9ão será contado:. .
SUBCLAUSULA TERCEIRA - Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à dat
base da categoria profissional: a partir dos efeitos financeiros do acordo, dissídio ou
convenção coletiva de trabalho, vigente à época da apresentação da proposta, relativo a
cada categoria profissional abrangida pelo contrato;
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SUBCLÁUSULA QUARTA - Para os insumos discriminados na planilha de custos e
formação de preços que estejam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa):
do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por determinação
legal ou normativa;
SUBCLÁUSULA QUINTA - Para os demais custos, sujeitos à variação de preços do
mercado: a partir da data limite para apresentação das propostas constante do Edital.
SUBCLÁUSULA SEXTA - Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de
um ano será computado da última repactuação correspondente à mesma parcela objeto
de nova solicitação. Entende-se como última repactuação, a data em que iniciados seus
efeitos financeiros, independentemente daquela em que celebrada ou apostilada.
SUBCLÁUSULA SÉTIMA - O prazo para a CONTRATADA solicitar a repactuação
encerra-se na data da prorrogação contratual subsequente ao novo acordo, dissídio ou
convenção coletiva que fixar os novos custos de mão de obra da categoria profissional
abrangida pelo contrato, ou na data do encerramento da vigência do contrato, caso não
haja prorrogação.
SUBCLÁUSULA OITAVA - Caso a CONTRATADA não solicite a repactuação
tempestivamente, dentro do prazo acima fixado, ocorrerá a preclusão do direito à
repactuas:ão.
SUBCLAUSULA NONA - Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido
prorrogada, nova repactuação só poderá ser pleiteada após o decurso de novo interregno
mínimo de 1 (um) ano, contado:
a) da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva anterior, em relação aos custos
decorrentes de mão de obra;
b) do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por
determinação legal ou normativa, para os insumos discriminados na planilha de custos e
formação de preços que estejam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa);
c) do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da proposta, e
relação aos custos sujeitos à variação de preços do mercado;
SUBCLÁUSULA DÉCIMA - Caso, na data da prorrogação contratual, ainda nã
sido celebrado o novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria, ou ain nã
tenha sido possível à CONTRATANTE ou à CONTRATADA proceder aos cálculo
devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar o
direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos valores reajustados,
sob pena de preclusão.
SUBCLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Quando a contratação envolver mais de uma
categoria profissional, com datasbase diferenciadas, a repactuação deverá ser diVididW'
em tantas parcelas quantos forem os acordos, dissídios ou convenções coletivas da
categorias envolvidas na contratação.
SUBCLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - É vedada a inclusão, por ocasião da
repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem
obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, acordo coletivo ou
convenção coletiva.

I-----------'-'~ .._-_._------4



PODER JUDICIÁRIO
JUSTiÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14" REGIÃO
PROCESSO ADM - PROAD N. 11,682/2015

SUBCLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - A CONTRATANTE não se vincula às disposições
contidas em acordos e convenções coletivas que não tratem de matéria trabalhista.
SUBCLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - Quando a repactuação referir-se aos custos da
mão de obra, a CONTRATADA efetuará a comprovação da variação dos custos dos
serviços por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços, acompanhada da
apresentação do novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria profissional
abrangida pelo contrato.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - Quando a repactuação referir-se aos demais custos,
a CONTRATADA demonstrará a variação por meio de Planilha de Custos e Formação de
Preços e comprovará o aumento dos preços de mercado dos itens abrangidos,
considerando-se:
a) os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração;
b) as particularidades do contrato em vigência;
c) a nova planilha com variação dos custos apresentados;
d) indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas
públicas ou outros equivalentes;
e) índice específico, setorial ou geral, que retrate a variação dos preços relativos a alguma
parcela dos custos dos serviços, desde que devidamente individualizada na Planilha de
Custos e Formação de Preços da Contratada.
SUBCLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - A CONTRATANTE poderá realizar diligências para
conferir a variação de custos alegada pela CONTRATADA.
SUBCLÁUSULA DÉCIMA SETIMA - Os novos valores contratuais decorrentes das
repactuações terão suas vigências iniciadas observando-se o seguinte:
a) a partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação;
b) em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de
periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou
c) em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação
envolver revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato gerador, na for de
acordo, dissídio ou convenção coletiva, ou sentença normativa, contemplar da de
vigência retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de compensação do
pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras.
SUBCLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - Os efeitos financeiros da repactuação ficarão
restritos exclusivamente aos itens que a motivaram, e apenas em relação à diferença
porventu!a existente; r' '
SUBCLAUSULA DECIMA NONA - A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser'
feita no prazo máximo de sessenta dias, contados a partir da solicitação e da entrega do
comprovf.ntes de variação dos custos.
SUBCLAUSULA VIGESIMA - O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso
enquanto a CONTRATADA não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada
pela CONTRATANTE para a comprovação da variação dos custos.
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SUBCLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - As repactuações serão formalizadas por meio
de apostilamento, exceto quando coincidirem com a prorrogação contratual, caso em que
deverão ser formalizadas por aditamento ao contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO
SUBCLAÚSULA ÚNICA - A CONTRATADA prestará garantia no valor de R$ 44.251,80
(quarenta e quatro mil, duzentos e cinquenta e um reais e oitenta centavos), nas
seguintes modalidades: caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro garantia
ou fiança bancária, correspondente a 5% (cinco por cento) de seu valor total, no prazo de
10 (dez) dias, observadas as condições previstas no Edital.

CLÁUSULA OITAVA - REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERViÇOS E FISCALIZAÇÃO
O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os
materiais que serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são conforme
disposto no art. 67 da Lei 8.666/93, cujo acompanhamento e fiscalização dos serviços
serão efetuados pela Diretoria de Serviços de Infraestrutura, Logística e Segurança, por
meio dos servidores HELV CALlXTO DA CRUZ e JOSÉ RODRIGUES CENTENO
GOMES, respectivamente, fiscal e substituto eventual, os quais exercerão, em nome do
TRT 148 Região, toda e qualquer ação de orientação geral, com vistas ao seu integral
cumprimento e atendimento das necessidades dos fornecimento/serviços, conforme
preceitua a Portaria GP n. 572/2008, alterada pela Portaria GP n. 1179/2013.
SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - Havendo necessidade de alteração dos fiscais acima
nominados, o(s) novo(s) servidor(es) serão designado (s) nos autos do processd
administrativo pertinente pelo Diretor-Geral das Secretarias, procedendo-se a
apostilamento do Contrato/Ata contemplando a alteração.
SUBCLÁSULA SEGUNDA - As ações de acompanhamento e fiscalização não exoneram
a Contratada de suas responsabilidades contratuais.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo
de Referência, anexo do Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo d~''W>'
Referência, anexo do Edital. jX

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RESCISÃO
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o presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da
Lei na 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem
prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.
SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - Os casos de rescisão contratual serão formalmente
motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.
SUBCLÁUSULA SEGUNDA - A CONTRATADA reconhece os direitos da
CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei na 8.666,
de 1993.
SUBCLÁUSULA TERCEIRA - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
c) Indenizações e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - VEDAÇÕES
É vedado à CONTRATADA:
a) caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;
b) interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- ALTERAÇÕES
SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina
do art. 65 da Lei na 8.666, de 1993.
SUBCLÁUSULA SEGUNDA - A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas
condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
SUBCLÁUSULA TERCEIRA - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados
pela ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o 9 10 do art. 65 da L .
na 8.666, de 1993.
SUBCLÁUSULA QUARTA - As supressões resultantes de acordo celebrado entre as
partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato. .

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS
Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 4/
contidas na Lei na 8.666, de 1993, na Lei na 10.520, de 2002 e demais normas federais' J(
aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei na 8.078, de 1990
- Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - PUBLICAÇÃO
Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no
Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei n° 8.666, de 1993.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - FORO
I - As partes Contratantes elegem o Foro da Justiça Federal 1" Instância - Seção
Judiciária em Rondônia, como único competente para dirimir as questões que porventura
surgirem na execução do presente Contrato, com renúncia expressa por qualquer outro.

E por estarem, assim, justas e Contratadas, as partes assinam este instrumento, em 2
(duas) vias de igual teor e forma, para um só efeito, a fim de que produza seus efeitos
legais.

Porto Velho, J; de fevereiro de 2016.
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AUTORIZAÇÃO COMPLEMENTAR AO CONTRATO N° 07/2016

RAZÃO CONSULTORIA E GESTÃO CONTÁBIL LTDA-ME, inscrita no CNPJ n° n°
02.758.847/0001-65, por intermédio de seu representante legal, o Sr. Reginaldo Lopes de
Lucena, portador da Cédula de Identidade RG n° 601740 SSP/RO e do CPF n°
780.810.252-003, AUTORIZA o Tribunal Regional do Trabalho da 14a Região, para os fins
dos artigos 19-A e 35 da Instrução Normativa n° 02, de 30/04/2008, da Secretaria de
Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e
Gestão, e dos dispositivos correspondentes do Edital do Pregão n. 07/2015:

1) que sejam descontados da fatura e pagos diretamente aos trabalhadores alocados a
qualquer tempo na execução do contrato acima mencionado os valores relativos aos
salários e demais verbas trabalhistas, previdenciárias e fundiárias devidas, quando houver
falha no cumprimento dessas obrigações por parte da CONTRATADA, até o momento da
regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis, conforme o artigo 19-A, inciso V, da
Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 2/2008;

2) que a CONTRATANTE utilize o valor da garantia prestada para realizar o pagamento
direto das verbas rescisórias aos trabalhadores alocados na execução do contrato, caso a
CONTRATADA não efetue tais pagamentos até o fim do segundo mês após o
encerramento da vigência contratual, conforme artigos 19, XIX, e 35, da Instrução
Normativa SLTI/MPOG n° 2/2008.

9

Porto Velho, 5 de fevereiro de 2016



6191712016 Tribunal Regional do Trabalho da 14- Região"
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Parágrafo Qnico _ A comprovaçAo das despesas realizadas deverá estar atestada pelo agente suprido e por outro servidor que tenha
conhecimento das' condições em que estas foram efetuadas, r:o corpo do comprovante originai, cuja emissêo tenha ocorrido em data Igualou
posterior é concessão do supriménto de .fundos e compreendido dentro do perfodo fixado para a aplicação.
Art. 5° O limite máximo para realização de cada item de despesa nao poderá .exceder a R$ 800,00 (oitocentos reais).
Art. 6° O Agente Suprido poderá sacar até 30% (trinta por cento) do valor liberado. .
Art. 7° A Secretaria de Orçamento e Finanças - SOF deverá proceder o empenhamento da despesa e disponibilização do recurso ao servidor
suprido.
Publique-se. Reglstre-se. Cumpra-se.

RAIMUNDO JOSÉ ZACARIAS DA COSTA
Diretor-Geral das Secretarias

SECRETARIA J,DMINISTRA TIVA
Extrato

Extrato do éontrato
EXTRATOS DE CONTRATOS

CONTRATO' N' 03/2016
PROCESSO ADM VIRTUAL _PROAD N'11.664/2015. Contratante: TRT-14' REGIÃO. Contratada: TECNISYS INFORMÁTiCA E ASSESSORIA
EMPRESARIAL LTOA. CNPJ: 26.990.81210001-15. Objeto: O fornecimento de Subscrições de serviços de suporte técnico especializado e
atualização para servidores de apllcaçao Java. Assinado: 2/212016. Dotação Orçamentaria: programa de trabalho: 02.126.0571.2C73.0001,
natureza da despesa: 3390.39.08, conforme Nota de Empenho nO 2015NE002014 de 31/121201S~ perfazendo o valor"mensal de R$ 9.194,92 e o
valor anual de R$ 110.339,00. Assinaturas: RaImundo José lacarias dS Costa, Dlretor-Geral das Secretarias do TRT-14' RegiAo, e de outro, Sr.
Glovanni Coelho da Silva.

CONTRATO N" OS/2016 , '
PROCESSO ADM VIRTUAL _ PROAD N'11.673/2015. Contratante: TRT-14' REGIÃO. Contratada: VERTIGO COMPUTAÇÃO LTDA. CNPJ:
03.308.401/0001-00. Objeto: O fornecimento de Subscrições de Llcenç.as da Plataforma Uferay Enterprise Edition, bem como suporte técnico na
modalidade Platinum, englobando atualização de versão e assistência técnica 2417. Assinado: 21212016. DotaçãÇ>Orçamentaria: programa de
trabalho: 02.122.0571.4256.6020, natureza da despesa: 449039.93, confonne Nota de Empenho nO2015NE001834 de 16'1212015, perfazendo o
valor contratual de R$ 76.700,00. Assinaturas: Raimundo José Zacarias da Costa, Diretor-Gerai das Secretarias do TRT.14- Região. e de outro,
Sr. Bruno Tardin Badlni. •

CONTRATO N' 06/2016
PROCESSO ADM VIRTUAL _PROAD N'11.313/2015. Contratante: TRT-14' REGIÃO. Contratada: ETENGE. EMPRESA DE ENGENHARIA EM
ELETRICIDADE E COMÉRCIO LTDA. CNPJ: 04.593.893/0001-87. Objeto: Reforma e ampliação do prédio que abriga o Fórum Trabalhista de Rio
Branco/AC, de àcordo com o projeto de arquitetura e eomplementares. confonne especificações detalhadas no projeto básico (Anexo I do edital de
tomada de preços). Assinado: 5/2'2016. Dotação Orçamentaria: programa ~e trabalho: 02.122.0571.15A8.0166, natureza da despesa: 449051.91,
confonne Nota de Empenho nO2015NE001907 de 29112/2015. perfazendo o valor global de R$ 956.111,52. Assinaturas: Raimundo José lacarias
da Costa, Diretor-Geral das Secretarias do TRT-14' Região, e de oJtro, Sr. Sergio Tsuyoshi Mureta. •

CONTRATO N' 07/2016
PROCESSO ADM VIRTUAL _ PROAD N' 11.662/2015. Contratente: TRT-14' REGIÃO. Contratade: RAZÃO CONSULTORIA E GESTÃO
CONTÁBIL LTDA-ME. CNPJ: 02.758.847/0001-65. Objeto: Prestação de serviços contirtuados de limpeza intema e externa, higiene e conservaçao
predial, incluindo materiais, maquinários e insumOs pertinentes à execuçao das atividades realizadas nas unidades trabalhistas de Porto Velho,RO.
Assinado: 5'212016. Dotaçao Orçamentarla: programa de trabalho: 02.122.0571.4256.6020, natureza de trabalho: 339037.02, conforme Nota de
Empenho nO2016NE000170 de 26/1/2016, perfazendo o valor mensal de R$ 73.753,00 e o valor anual de R$ 885.036,00. Assinaturas: Raimundo
José Zacarias da Costa, Diretor.Geral das Secretarias do TRT-14' Reg'ão, e de outro, Sr. Reginaldo Lopes de Lu~na.

SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL
Aviso/Comunicado

Aviso/Comunicado de Correição
EDITAL DE CORREiÇÃO ORDINÁRIA N 01/2016

I .

EDITAL DE CORREIÇÃO ORDINÁRIA N 0212016
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SECRETARIA
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Procaso: PR.E 118521l0lS. Parte$: Tribunal RcltinnIJ do Tf'-balho da
12" Rezlio c 6CO • Com ••••~ Ektrtm.icas Ltdf.. Objeto: Aqui-
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~\<l: PR.E 1198&12012. Pal1e1: Tribunal Re&~l do Ttabalbo d.
Ir Retilo e Teenohold Dc"dop=1ll lbdmology IndIhtri. e Co-
mtrcio LIda. Objeto: PtolTOi::u, 'fieeflcla do cot1lnlO fmnado ~'" 8-
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2016 • 7.3_2Q17. Dat. d. úliiMlun: 12.2.2016. ~Io Contn'JInte:
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Diretor Ttcnioo.

Processo: PRE 1334412013. 2" CONTRATO. P.1ttu: TtibWll1 Re-
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Oe~l dIo S«relarlL Pcl. Cootmada: Witliu l,ope$ de Atuicr. Pro-
CIU'lldor. . .

Prooesso: PRE 13344f.!013. I- CONTRATO. P""u: Th'bu",,1 Re-
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Uilo de Vfn.lo e l.Ue~neU~ll!cnie. 24n. Al.SlnhOO:21212016, Do-
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20lSNEOOlt34l: 16I12120IS. periuendo o "olor conlrltUal de R$
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juo: PreslaçIo d~",~ oontlllll.ldo~ de 1fl!lpeU lMeml e externa.
h~1ene e COQServaçio'Jpredial. ineluirlclo IDllerim. mIlll\lintriol e
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tnbaIhiltas de Pllno VeIhoJRO. Aninado: sntlOl6. Dotaçio Or-
ç.amelllaria: proantnt de trabàlbo: 02.122.OS71.42S6.6020. nltureu
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EDITAL DE NOT1F1CAÇAO
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